
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2808098 - MT (2024/0446176-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINERACAO ARICA LTDA
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JUNIOR - PR018435

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES - PR022496
MARIANA BASTOS DALLA VECCHIA SELKE - PR044112
MARINA FREIBERGER NEIVA BARSCH - PR042226
KAROLINE PIAZZETTA COSENZA - PR045356

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO. OURO.
MINERAÇÃO. ALEGADA REGULARIDADE DA ATIVIDADE MINERÁRIA.
COMERCIALIZAÇÃO SEM INTERMEDIAÇÃO DE DTMV.
CARACTERIZAÇÃO COMO PRODUTO DE CRIME. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DOS ARTS. 118 A 120 DO CPP.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A restituição de bens apreendidos em persecução penal exige a
demonstração cumulativa dos requisitos previstos nos arts. 118 a 120 do
CPP, c/c o art. 91, II, do CP: boa-fé e licitude na aquisição, propriedade ou
posse legítima do bem, inexistência de efeito de perdimento da condenação
e ausência de interesse processual na manutenção da apreensão.

2. Havendo indícios de que o bem constitui produto de crime, torna-se
inviável a devolução em razão da sujeição ao perdimento, conforme dispõe
o art. 91, II, "b", do CP.

3. O fato de o inquérito policial tramitar há vários anos sem oferecimento de
denúncia não afasta, por si só, o interesse processual na manutenção da
apreensão quando há indícios de que o bem constitui produto de crime.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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        Brasília, .15 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVANTE : MINERACAO ARICA LTDA
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JUNIOR - PR018435

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES - PR022496
MARIANA BASTOS DALLA VECCHIA SELKE - PR044112
MARINA FREIBERGER NEIVA BARSCH - PR042226
KAROLINE PIAZZETTA COSENZA - PR045356

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO. OURO.
MINERAÇÃO. ALEGADA REGULARIDADE DA ATIVIDADE MINERÁRIA.
COMERCIALIZAÇÃO SEM INTERMEDIAÇÃO DE DTMV.
CARACTERIZAÇÃO COMO PRODUTO DE CRIME. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DOS ARTS. 118 A 120 DO CPP.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A restituição de bens apreendidos em persecução penal exige a
demonstração cumulativa dos requisitos previstos nos arts. 118 a 120 do
CPP, c/c o art. 91, II, do CP: boa-fé e licitude na aquisição, propriedade ou
posse legítima do bem, inexistência de efeito de perdimento da condenação
e ausência de interesse processual na manutenção da apreensão.

2. Havendo indícios de que o bem constitui produto de crime, torna-se
inviável a devolução em razão da sujeição ao perdimento, conforme dispõe
o art. 91, II, "b", do CP.

3. O fato de o inquérito policial tramitar há vários anos sem oferecimento de
denúncia não afasta, por si só, o interesse processual na manutenção da
apreensão quando há indícios de que o bem constitui produto de crime.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por MINERACAO ARICA
LTDA contra decisão monocrática em que conheci do agravo para negar provimento
ao recurso especial manejado contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, assim ementado:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO DE
RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO. NÃO COMPROVAÇÃO DOS
REQUISITOS PARA DEVOLUÇÃO.

1.As coisas apreendidas poderão ser restituídas, mesmo em curso o
processo, quando se estiver diante de interessado de boa-fé, como dispõe o
art. 119 do CPP. Para tanto, não pode existir “dúvida quanto ao direito do
reclamante”, à luz do art. 120, caput, do CPP (parte final).

2.Caberá, porém, ao interessado comprovar, de forma simultânea: a) a boa-
fé e licitude na aquisição (art. 119, caput, do CPP); b) a propriedade ou da
posse do bem que pretende restituir (art. 120, caput, do CPP); c) que não
será efeito da condenação o perdimento (art. 91, II, do CP e art. 124 do
CPP); e d) que inexiste mais interesse para o feito em manter o bem
apreendido (art. 118 do CPP).

3.Inexistindo a comprovação simultânea dos pressupostos indispensáveis à
restituição, não há que se falar em direito à devolução da coisa apreendida,
como no caso.

4. Apelação a que se nega provimento."

A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 637-643).

É o relatório.  

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Superando-se o óbice da Súmula 7/STJ, por se tratar de questão
eminentemente jurídica sobre a aplicação dos arts. 118 e 120 do CPP a fatos
incontroversos, passo ao exame do mérito.

O recurso especial, contudo, não merece provimento.

O acórdão recorrido aplicou corretamente os dispositivos legais invocados
ao concluir pela impossibilidade de restituição do ouro apreendido. Conforme
consignado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, "nota-se que o bem
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apreendido se mostra, à primeira vista, produto de crime, o que torna inviável a
devolução, devido à sujeição ao perdimento, em conformidade com o art. 91, II, 'b', do

" (e-STJ fl. 493).CP

A restituição de bens apreendidos em persecução penal exige a
demonstração cumulativa de requisitos específicos, conforme estabelecem os arts. 118
a 120 do CPP, c/c o art. 91, II, do CP. É necessário comprovar de forma simultânea: a)
a boa-fé e licitude na aquisição; b) a propriedade ou posse legítima do bem; c) que não
será efeito da condenação o perdimento; e d) que inexiste interesse processual na
manutenção da apreensão.

No caso em exame, as instâncias ordinárias concluíram que o ouro
apreendido "foi ou seria negociado entre uma empresa mineradora não autorizada a
negociar ativo financeiro na condição de vendedora, tem-se que tal negociação (ou
toda a atividade relacionada a tal negociação), ocorreu e está a ocorrer de forma
contrária ao que determina a lei, razão pela qual a retrocitada negociação é de ser
considerada ilegal, irregular, ilegítima e ilícita, situação que faz com que a mesma se
amolde ao conceito normativo inscrito no artigo 2º, § 1º, da Lei nº 8.176/1991 (ID

" (e-STJ fl. 504).278425539, p.87)

Ademais, a própria Polícia Federal informou que "o ouro apreendido nos
autos do IPL 0364/016-SR/PF/MT, por se constituir em instrumento e, ao mesmo
tempo, produto do crime investigado naquele apuratório não tem como ser restituído ao
seu suposto dono (e muito menos tem como ser substituído por seu equivalente

" (e-STJ fl. 504).financeiro)

Nesse contexto, a conclusão das instâncias ordinárias de que "a parte
requerente não se desincumbiu do ônus de prova que lhe competia (art. 373, I, do

" (e-STJ fl. 505) está emCPC), quanto ao direito à restituição do bem sob controvérsia
consonância com a legislação aplicável e com a jurisprudência desta Corte.

Vejamos:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO QUE
SUPOSTAMENTE TERIA SIDO ADQUIRIDO COM VALORES ADVINDOS
DA PRÁTICA DE CRIME (LAVAGEM DE DINHEIRO). INEXISTÊNCIA DE
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise monocrática
do recurso especial pelo relator quando a decisão for proferida com base na
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. "É incabível o conhecimento de mandado de segurança impetrado contra
decisão que indefere o pleito de restituição dos bens sequestrados,
porquanto é cabível a interposição de apelação, consoante previsto no art.
593, II, do Código de Processo Penal" (AgInt no RMS n. 53.637/PE, relator
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2017
, DJe de ).24/5/2017
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3. Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma
ilegalidade ou teratologia da decisão combatida que aplicou o art. 130 do
CPP e indeferiu a restituição do bem antes do trânsito em julgado, em razão
da inexistência de prova inequívoca apta a demonstrar a condição de
terceiro estranho à ação penal em curso e da existência de fortes indícios da
ocultação da origem ilícita do bem.

4. A restituição de bens constritos no curso de inquérito ou ação penal
dependem: a) da comprovação da propriedade do bem (art. 120, caput, do
CPP) e da origem lícita dele (o que afasta a pena de perdimento prevista no
art. 91, II, do CP); b) da desnecessidade dos bens para garantir eventual
reparação da vítima na ação penal, e satisfação de despesas processuais e
das penas pecuniárias no caso de sentença condenatória - situação que não
exige a origem ilícita do bem (art. 140 do CPP); e c) da ausência de
interesse, no curso do inquérito ou da instrução judicial, na manutenção da
apreensão (art. 118 do CPP).

5. Ademais, a alteração da conclusão a que chegou o magistrado de origem
acerca da condição de terceiro de boa-fé do ora agravante e da presença
dos requisitos necessários para a decretação da medida exigiriam exigiria
dilação probatória, o que, entretanto, é inadmissível na via do mandado de
segurança, ou de seu respectivo recurso.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS n. 66.203/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)3/8/2021 12/8/2021

 

O fato de o inquérito policial tramitar há vários anos sem oferecimento de
denúncia não afasta, por si só, o interesse processual na manutenção da apreensão
quando há indícios de que o bem constitui produto de crime, como ocorre na espécie.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0446176-9 AREsp 2.808.098 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026770920174013600  0107518520174010000  107518520174010000  
26770920174013600

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINERACAO ARICA LTDA 
ADVOGADO : ADILSON DE CASTRO JUNIOR  - PR018435
ADVOGADA : ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES  - PR022496
ADVOGADA : MARIANA BASTOS DALLA VECCHIA SELKE  - PR044112
ADVOGADA : MARINA FREIBERGER NEIVA BARSCH  - PR042226
ADVOGADA : KAROLINE PIAZZETTA COSENZA  - PR045356
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINERACAO ARICA LTDA 
ADVOGADO : ADILSON DE CASTRO JUNIOR  - PR018435
ADVOGADA : ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES  - PR022496
ADVOGADA : MARIANA BASTOS DALLA VECCHIA SELKE  - PR044112
ADVOGADA : MARINA FREIBERGER NEIVA BARSCH  - PR042226
ADVOGADA : KAROLINE PIAZZETTA COSENZA  - PR045356
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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